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ResumO
O estudo teve por objetivo identificar a prevalência de Transtornos Mentais Comuns em trabalhadores de empresas e verificar 
a existência de associações entre variáveis sociodemográficas, laborais e psicossociais entre homens e mulheres. A amostra 
constituiu-se de 343 trabalhadores pertencentes a empresas de Porto Alegre (RS) em 2009. Os instrumentos utilizados 
foram o Self Reporting Questionnaire, conhecido como SRQ-20, e um questionário composto por questões acerca de dados 
demográficos e laborais. Os resultados evidenciaram que as mulheres apresentam maior prevalência de Transtornos Mentais 
Comuns (20,5%) em relação aos homens (10%). Na relação entre Transtornos Mentais Comuns e variáveis demográficas 
e laborais, de acordo com o sexo, verifica-se que mulheres cursando ensino superior e que trabalham a menos de 1 ano 
apresentaram mais Transtornos Mentais Comuns. Homens na faixa de idade de 50 a 62 anos apresentaram maior percen-
tual de Transtornos Mentais Comuns. Os dados foram discutidos a partir da compreensão sobre o mercado de trabalho 
contemporâneo e sua interface com as relações de gênero. Os resultados apontam para a necessidade de intervenções 
diferenciadas nos grupos pesquisados.

Palavras-chave: transtornos mentais comuns; fatores de risco; identidade de gênero. 

AbstRAct
The study aimed to verify the prevalence and risk factors of Common Mental Disorders in workers, checking gender differen-
ces. The sample consisted of 343 workers belonging to companies in Porto Alegre (RS), in 2009. The instruments used were 
the Self Reporting Questionnaire, known as SRQ-20, and a questionnaire consisting of demographic and labor variables. The 
results showed that women had a higher prevalence of Common Mental Disorders (20.5%) when compared to men (10%). 
Whit respect to the relationship between Common Mental Disorders and demographic and labor variables according to sex, it 
was noticed that women studying in university and who work less than 1 year had more CMD. Men aging between 50 and 62 
had higher percentage of Common Mental Disorders. The data were discussed from the understanding of the contemporary 
labor market and its interface with gender relations. The results indicate the need for different interventions in the investigated 
groups.

Keywords: common mental disorders; risk factors; gender identity.
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IntROduçãO
Organismos internacionais e órgãos oficiais nacionais 

têm demonstrado crescente preocupação com a temática 
de atendimento à saúde do trabalhador, tendo em vista ser 
inquestionável, hoje, a relação entre atividade ocupacional e 
adoecimento. A morbimortalidade tendencial da população 
trabalhadora aponta para uma prevalência cada vez mais fre-
quente de agravos caracterizados por um mal-estar difuso1. 
Os transtornos mentais representam quatro das dez princi-
pais causas de incapacidade em todo o mundo e afetam 25% 
da população em alguma fase de sua vida2. 

Os estudos da relação entre o trabalho e a saúde mental 
incluem linhas de investigação sobre os efeitos do trabalho 
sobre o bem-estar psicológico do trabalhador3  e a presença 
de Transtornos Mentais Comuns (TMC)4. Estudos realizados 
entre a população ocidental têm apontado variação de preva-
lência de 7 a 26% para os TMC, em homens, e de 12,5 a 17 e 
20% em mulheres5. Algumas investigações mostram que os 
TMC representam entre 20 e 40% de consultas de cuidados 
primários6,7. Embora, inicialmente, não necessitem de trata-
mento psiquiátrico, causam grande impacto socioeconômico, 
principalmente pelos dias perdidos de trabalho e aumento da 
procura nos serviços de saúde7,8.

São considerados TMC os transtornos somatoformes, de 
ansiedade e de depressão4. A sintomatologia constitui-se de 
insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 
concentração e queixas somáticas7. Sua frequência é maior 
em: mulheres, pessoas de mais idade, negros, pessoas sepa-
radas ou viúvas, com baixas escolaridade e renda9,10. Estudo 
realizado por Marín-León et al.11, na cidade de Campinas 
(SP), identificou prevalência global de 17%, sendo 8,9% em 
homens e 24,4% em mulheres. A maior prevalência ocorreu 
em indivíduos com menos de 5 anos de escolaridade, de-
sempregados ou subempregados e que se encontravam sob 
pior condição socioeconômica. Na cidade de Olinda (PE), 
Ludermir e Melo-Filho10 identificaram prevalência de 35% de 
adultos com TMC. Em outra investigação, realizada por Gon-
çalves e Kapcinski12, com participantes maiores de 14 anos, 
em Santa Cruz do Sul (RS), identificou-se prevalência de 38% 
de TMC com associação das variáveis: sexo feminino, baixa 
escolaridade e desemprego. Fryers et al.13 referem que estudos 
desenvolvidos nos países europeus, em populações similares, 
identificaram associações entre TMC, baixa escolaridade e 
situação de desvantagem material e desemprego.

Uma das questões atribuídas por alguns autores a essa 
diferente distribuição dos agravos à saúde é a variável 
‘gênero’. Sexo e gênero, apesar de ocasionalmente serem 
utilizados como sinônimos, são dois conceitos diferentes. 
Sexo é entendido como a representação das característi-

cas físicas do indivíduo, enquanto gênero é um conceito 
complexo, sendo o conjunto de sentimentos, assertivas, 
atitudes e comportamentos a partir dos quais se reconhece 
o indivíduo14. É o conjunto de crenças, valores, atitudes e 
sentimentos diferenciados entre homens e mulheres cons-
truídos socialmente15-17. Por meio desses valores, homens 
e mulheres adotam determinados comportamentos e ati-
tudes que entendem ser mais condizentes com o esperado 
socialmente acerca do que venha a ser um homem ou uma 
mulher18. Segundo Rohlfs19, os papéis atribuídos e assumi-
dos por homens e mulheres são importantes na explicação 
e compreensão de seu estado de saúde. O adoecimento 
mental caracteriza-se por uma determinação complexa 
que envolve as dimensões econômica, social, política e 
cultural, expressando-se diferentemente nas relações de 
gênero20. Essa diferenciação, porém, segundo a autora, não 
é reconhecida nos serviços de saúde, não se expressam nos 
diagnósticos formulados e a maioria dos profissionais não 
presta acolhimento adequado aos portadores de sofrimento 
mental. As atuais mudanças ocorridas no setor produtivo 
não propiciaram igualdade de condições entre homens e 
mulheres. Ao contrário, a nova ordem econômico-social 
vem perpetrando hierarquias, desigualdades e assimetrias 
historicamente construídas21.

A saúde do trabalhador, como campo de pesquisa, relaciona 
saúde/doença ao processo produtivo e se situa dentro da saúde 
coletiva. Esta, por sua vez, sendo um campo de conhecimento, 
estuda tal relação enquanto um processo social, que acontece de 
forma coletiva22. A produção científica no campo do trabalho e 
gênero ainda se mostra restrita e seu desenvolvimento é inicial, 
particularmente no tocante à saúde, constituindo campo aberto 
para futuras explorações23. Assim, este estudo teve por objetivo 
identificar a prevalência de TMC em trabalhadores e verificar 
a existência de associações entre variáveis sociodemográficas, 
laborais e psicossociais entre homens e mulheres. 

métOdOs 

Delineamento do estudo
Trata-se de um estudo observacional, descritivo, de corte 

transversal.

Local do estudo
Porto Alegre (RS) é a 11a cidade mais populosa do Bra-

sil. Em 2008, a capital gaúcha possuía 1.430.220 habitantes. 
O setor terciário representa 94% das atividades econômicas 
de Porto Alegre, sendo 43% referente ao comércio e 51% aos 
serviços. A indústria ocupa o percentual restante, com 6%. A 
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indústria, em 2007, apresentou participação de 13,07% no Va-
lor Adicionado Bruto Total a preço básico e a área de Serviços, 
86,87%. Em 2008, as pessoas ocupadas como assalariadas no 
setor privado com carteira de trabalho assinada atingiram um 
percentual de 66,4%24.

População do estudo
Participaram do estudo 343 trabalhadores, de um uni-

verso 387, inseridos no mercado formal de trabalho, ou seja, 
indivíduos formalmente inseridos no mercado produtivo 
e que exercem uma atividade econômica ou trabalham em 
estabelecimento, negócio, instituição e possuem carteira de 
trabalho assinada, contribuindo para a previdência25 de 6 
indústrias de médio porte de Porto Alegre. Duas de bens de 
capital (metalúrgica) e quatro de bens de consumo (alimen-
tação, confecção de roupas, gráfica). A não participação de 
39 trabalhadores ocorreu devido à ausência durante a coleta 
de dados por motivos de afastamentos por doença/atestado 
médico, acidente de trabalho e férias. Outros cinco partici-
pantes foram excluídos devido ao preenchimento incompleto 
do instrumento. 

Instrumentos utilizados
O instrumento respondido pelos participantes constituiu-

se de duas seções: 
1. questionário autoaplicável composto por sete questões 

acerca de dados demográficos (sexo, idade, situação 
conjugal e escolaridade), laboral (tempo de trabalho) e 
psicossociais (satisfação com o trabalho e licença para 
tratamento de saúde);

2. Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20), instrumento que 
avalia ocorrência de TMC, desenvolvido por Harding 
et al.26 e validado no Brasil por Mari e Willians27. O ins-
trumento é composto de 20 itens sobre sintomas físicos 
e psíquicos, com escala de respostas dicotômicas (sim/
não), para detecção de distúrbios psiquiátricos menores 
(ansiedade, depressão, reações, psicossomáticas, irritação 
e cansaço mental). Cada resposta afirmativa pontua com 
o valor 1 para compor o escore final por meio do somató-
rio desses valores. Os escores obtidos estão relacionados 
à probabilidade de presença de transtorno não psicótico, 
variando de 0 (nenhuma probabilidade) a 20 (extrema 
probabilidade). O instrumento possui coeficiente alfa de 
Cronbach de 0,8628. Embora apresente alta sensibilidade 
(83%) e especificidade (80%), trata-se de um instrumento 
para rastreamento, e não diagnóstico. Os pontos de corte 
são de 7/8 independente do sexo28. Assim, as respostas que 
apresentaram escore ≥7, foram consideradas como indica-
dores de possível TMC.

Procedimentos de coleta de dados
Primeiramente foi realizado contato com a direção/ge-

rência das empresas para exposição dos objetivos do estudo e 
obtenção de autorização para aplicação dos instrumentos de 
pesquisa. Os instrumentos foram aplicados de forma indivi-
dual ou em pequenos grupos em sala específica nos locais de 
trabalho, sendo estes recolhidos após seu preenchimento. A 
aplicação ocorreu no período de abril a novembro de 2009, 
por quatro entrevistadores/alunos do Curso de Psicologia, 
previamente treinados. 

Procedimentos de análise de dados
O Banco de Dados foi digitado e posteriormente anali-

sado em pacote estatístico. Primeiramente foram realizadas 
análises descritivas de caráter exploratório a fim de avaliar 
casos omissos, identificação de extremos e possíveis erros 
de digitação. A análise dos dados foi realizada por meio do 
escore dicotômico do SRQ-20, tendo sido adotado nesse 
estudo os pontos de corte de 7/8, independente do sexo, uti-
lizados por Gonçalves et al.28. Para verificação de associação 
entres as variáveis foi utilizado o teste qui-quadrado (nível 
de significância de 5%).

Considerações éticas
Depois de esclarecido aos sujeitos tratar-se de uma pes-

quisa sem quaisquer efeitos avaliativos individuais e/ou insti-
tucionais e que as respostas e dados referentes aos resultados 
da pesquisa são anônimos e confidenciais, foi solicitado que 
os trabalhadores assinassem o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido conforme legislação do Ministério da Saúde29, 
resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O 
presente projeto de pesquisa possui aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Luterana do Brasil com 
número de protocolo 2008-593H.

ResultAdOs 
Os grupos de homens e mulheres apresentaram perfis 

bastante semelhantes em relação às características sociode-
mográficas e laborais (Tabela 1). A idade média dos parti-
cipantes homens foi de 32,6 anos (DP=9,22) e das mulheres 
33,6 anos (DP=12,22). Em relação à escolaridade, as mulheres 
apresentaram maior percentual de formação superior com-
pleta ou incompleta (38,5%) quando comparadas aos homens 
(21,8%). Em ambos os grupos, verificou-se que a maioria dos 
trabalhadores trabalhava a menos de 1 ano.

No que diz respeito à prevalência de TMC na população 
estudada (Tabela 2), os resultados evidenciaram maior per-
centual de mulheres com TMC (n=34; 20,5%). O percentual 
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encontrado de homens com TMC foi a metade do índice 
apresentado pelas mulheres (n=18; 10%). 

Quanto à associação entre TMC e variáveis sociodemográficas 
e laborais, de acordo com o sexo, constataram-se três associações 
significativas (Tabela 3). No grupo das mulheres, observou-se 
que aquelas cursando ensino superior e que trabalham a menos 
de um ano apresentaram mais TMC. No grupo dos homens, a 
associação significativa encontrada foi em relação à idade: o gru-
po etário de 50 a 62 anos apresentou maior percentual de TMC. 

dIscussãO

Limitações do estudo
Ressalta-se a devida cautela em relação aos resultados 

obtidos, uma vez que estes são decorrentes de organizações 
de trabalho localizadas em uma região específica do Sul do 
Brasil, não sendo, portanto, passíveis de generalizações. É 
importante considerar, ainda, o efeito do trabalhador sadio, 
questão peculiar em estudos transversais em epidemiologia 
que, muitas vezes, exclui o possível doente30. Essa é uma 
situação que pode subestimar o tamanho dos riscos iden-
tificados, porque os mais afetados não conseguem manter-

Variáveis
Homens 

 (n = 179) 
Mulheres 
 (n = 164)

n % n %
Situação conjugal
Com companheiro 110 (63,2) 88 (54)
Sem companheiro 64 (36,8) 75 (46)

Filhos
Não 86 (48,3) 78 (47,9)
Sim 92 (51,7) 85 (52,1)

Escolaridade
Ensino Médio completo 84 (49,7) 66 (41)
Fundamental completo 47 (27,8) 33 (20,5)
Superior incompleto 17 (10,15) 35 (21,7)
Superior completo 21 (11,7) 27 (16,8)

Tempo de trabalho
Menos de 1 ano 126 (70,5) 112 (68,3)
Mais de 1 ano 53 (29,5) 52 (31,7)

tabela 1. Perfil sociodemográfico e laboral dos grupos de trabalhadores.

TMC

Variável Categoria
Sim TMC Não TMC

n % n %

Sexo
Mulheres 130 79,3 34* 20,7
Homens* 161 89,9 18 10,1

tabela 2. Relação entre Transtorno Mental Comum (TCM) e a 
variável sexo.

*p<0,05

Sem TMC Com TMC Sem TMC Com TMC
n % n % n % n  %

Mulheres Homens
Escolaridade

Fundamental 29 87,9 4 12,1 46 97,9 1 2,1
Médio completo 59* 84,9 7 10,6 80 95,2 4 4,8
Superior completo 27 100,0 - - 21 100 - -
Superior incompleto 23 65,7 12 35,0* 16 94,1 1 5,9

Companheiro
Sim 75 85,2 13 14,8 104 94,5 6 5,5
Não 63 84,0 12 16,0 63 98,4 1 1,6

Filhos
Sim 74 87,1 11 12,9 88 95,7 4 4,3
Não 65 83,3 24 14,7 83 96,5 3 3,5

Idade
17 a 30 72 82,8 15 17,2 88* 97,8 2 2,2
31 a 49 50 90,9 5 9,1 77 96,3 3 3,7
50 a 62 17 77,3 5 22,5 7 77,8 2 22,2

Tempo Trab.
1 a 12 m 85* 81,7 19 18,3* 105 95,5 5 4,5
Mais de 13 m 45 95,7 2 4,3 44 95,7 2 4,3

Satisfação
Sim 96 92,3 8 7,7 110 95,7 5 4,3
Não 26 81,3 6 18,8 30 93,8 2 6,3

Licença/Saúde
Sim 22 81,5 5 18,5 31 91,2 3 8,8
Não 109 86,5 17 15,5 137 97,2 4 2,8

tabela 3. Relação entre Transtornos Mentais Comuns e variáveis sociodemográficas, laborais e psicossociais de acordo com o sexo. 

*p<0,05
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se no emprego, afastando-se geralmente por licenças para 
tratamento de saúde.

Estudos que buscam entender as diferenças nas formas de 
adoecimento e sua relação com gênero têm se tornado cada 
vez mais frequentes no campo da saúde mental e trabalho. 
Uma ampla gama de fatores genéticos, hormonais e influências 
metabólicas desempenham um importante papel na formação 
de distintos padrões masculinos e femininos de morbidade e 
mortalidade16. Na abordagem dos problemas de saúde, deve-se 
também introduzir a perspectiva de gênero, considerando as 
diferenças no processo de socialização de homens e mulheres, as 
quais determinam valores, atitudes e condutas diferenciadas15.

Os resultados obtidos no presente estudo são consistentes 
com estudos prévios, nos quais a prevalência de TMC foi mais 
alta entre as mulheres6,31,32. Ludermir e Lewis33 referem que a 
literatura tem sido persistente nos resultados que identificam as 
mulheres com maior prevalência de ansiedade e depressão, sen-
do esta, geralmente, duas a três vezes maior do que em homens. 

Homens e mulheres partilham de muitas condições de tra-
balho e de vida similares. No entanto, há situações concretas de 
gênero que estabelecem diferenças nos processos de enfermida-
de. Os papéis e comportamentos sociais desempenhados perante 
a sociedade constituem-se em uma dessas diferenças e são cla-
ramente diferenciadas por ela. Para as mulheres, a combinação 
de trabalho e responsabilidades familiares pode exercer fortes 
pressões ao ponto de provocar efeitos desfavoráveis para sua 
saúde física e mental. As mulheres, ao assumirem a construção 
social do papel de privilegiar o cuidado do outro e não cuidado 
de si, passam a apresentar ansiedades, frustrações, angústias re-
lacionadas à vida e ao trabalho, podendo ocorrer adoecimento, 
principalmente os transtornos mentais34. 

A maneira como as mulheres lidam com os fatores estressores 
também pode ser uma das explicações para o resultado obtido. A 
maneira como uma pessoa vivencia o estresse e os recursos que 
ela emprega para lidar com ele, está, entre outros fatores, na base 
do desenvolvimento de adoecimento35. As estratégias utilizadas 
apresentam variações de acordo com o contexto cultural36 e são 
ativadas na medida em que o estressor atua desfavoravelmente 
sobre o bem-estar subjetivo da pessoa37. 

Piko38 refere diferenças nos estilos de enfrentamento a 
situações estressantes entre homens e mulheres, estando essa 
questão relacionada ao processo de socialização. Homens têm 
evidenciado maior utilização de estratégias focadas no pro-
blema, ou seja, agem diretamente sobre o estressor. Por outro 
lado, as mulheres, geralmente, utilizam estratégias focadas 
na emoção39,40, sendo estas consideradas mais relacionadas a 
problemas de saúde39. Deve-se, no entanto, considerar alguns 
aspectos importantes nesse resultado, tendo em vista a chance 
de ocorrer casos de falso-negativos entre participantes homens 
devido a questões culturais, pois estes costumam associar 

doença à fraqueza. Assim, tendem a expressar menos suas an-
siedades e sentimentos de tristeza do que as mulheres11,16,27. 

A escolaridade e o tempo de trabalho apresentaram relação 
com TMC no grupo de mulheres. Com relação à escolaridade, 
esse resultado difere dos encontrados por Ludermir e Melo-Filho10 
e Marín-León et al.11, que identificaram uma associação inversa 
entre anos de estudo e saúde mental. Segundo os autores, o nível 
de escolaridade qualifica os indivíduos para certas ocupações e 
interfere em suas condições socioeconômicas futuras e inserção 
na estrutura ocupacional. O nível de escolaridade, a inserção pro-
dutiva e a renda representam a situação atual e podem variar ao 
longo da vida. Esses aspectos expressam desigualdades de classe e, 
de maneiras diferentes, são determinantes da saúde mental20. 

Mulheres cursando o ensino superior apresentaram maior 
prevalência de TMC, podendo essa questão estar relacionada às 
expectativas e exigências do atual mercado de trabalho, sendo este 
mais rígido e seletivo em relação às mulheres. Embora tenha ocor-
rido certa ruptura com formas mais tradicionais de organização 
da vida social, propiciando evolução na condição das mulheres, 
com a emergência de novos valores, ainda persistem relações hie-
rárquicas de gênero, em que os homens assumem, na vida social e 
no trabalho, as posições dominantes e mais valorizadas21,41. 

As discriminações, vertical e horizontal, do mercado de traba-
lho com relação às mulheres, são reproduzidas. Permanece a bre-
cha salarial, sendo esta maior quanto maior o nível de instrução; 
a taxa de desemprego feminina continua sendo superior a dos 
homens; e aumenta a presença de mulheres nas ocupações mais 
precárias42. O resultado obtido encontra semelhança aos eviden-
ciados no estudo de realizado por Neves e Dalgalarrondo43, com 
1.290 estudantes universitários de Campinas, que identificou 
maior prevalência de transtornos mentais em mulheres, tendo 
69% do grupo feminino apresentado pelo menos um tipo de 
transtorno mental. O grupo de mulheres estudantes apresentou 
maior queixa de sofrimento mental, maiores dificuldades psicos-
sociais como sentimento de discriminação social, dificuldades 
na relação com amigos, com a família e com a universidade. 

O mercado altamente competitivo exige cada vez mais um 
elevado nível de escolaridade, habilidades e competências. A 
responsabilidade por desenvolver as competências que pos-
sibilitarão atender a esse mercado de trabalho, que não mais 
depende de ter somente o diploma, tem ficado a cargo do in-
divíduo, que é visto como responsável tanto por seu sucesso 
quanto por seu fracasso44. No caso das participantes, a conquis-
ta de uma ascensão profissional, tendo em vista que já possuem 
um trabalho, pode gerar insegurança pelo reconhecimento de 
que as oportunidades são limitadas, bem como pelo medo de 
investir em uma tarefa na qual não sabe se terá sucesso. 

Além dessas questões, pode-se pensar em não mais em 
uma dupla, mas tripla jornada. A mulher divide-se na admi-
nistração da sua casa, seu trabalho e formação. Ainda que a 
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participação masculina no gerenciamento doméstico tenha 
aumentado, suas práticas e responsabilidades nas tarefas são 
complementares, desempenhando um papel coadjuvante45. 
Situação que se agrava com o resultado obtido em relação ao 
tempo de trabalho, pois as que trabalham a menos de 1 ano 
podem sentir maior insegurança quanto ao rumo de sua car-
reira e permanência no emprego. Em tempos de precarização 
do trabalho, a saúde do trabalhador está sendo usada pelo 
capital como espaço de promoção ou até mesmo de barganha 
diante de um exército de pessoas à procura de emprego22.

Quanto ao grupo masculino, a associação de TMC ocor-
reu com a faixa de idade de 50 a 62 anos. Pode-se pensar esse 
resultado a partir de duas situações: a primeira relacionada 
à atual lógica de mercado que troca o ‘antigo/mais caro’ pelo 
‘novo/mais barato’, gerando o temor do desemprego; e a segun-
da, relacionada à fase de pré-aposentadoria. Segundo Duarte 
e Melo-Silva46, no mundo contemporâneo da produtividade, a 
meia-idade passa a representar um risco à capacidade laboral, 
enquanto que a juventude se torna um dos principais fatores 
considerados no recrutamento de um trabalhador. 

A organização atual do mercado de trabalho constrói uma 
superfície pantanosa para o trabalhador de mais idade, pois, 
no auge de sua capacidade produtiva e já com um arcabouço 
considerável de experiência no trabalho, passa a pensar na 
futura aposentadoria como fonte de remuneração, uma vez 
que sua condição de trabalhador passa a ser progressivamente 
ameaçada pelo avanço da idade. Rodrigues et al.47 pontuam 
que a aposentadoria pode ser um evento desencadeador de 
ansiedade e ameaçador do equilíbrio psicológico, podendo 
gerar problemas de autoestima e adoecimento mental, que se 
refletem em crises depressivas e de ansiedade. Essas questões 
e preocupações têm repercussões mais importantes quando 
se trata de homens, devido à representação social que tanto 
homens como mulheres possuem em relação ao trabalho. 

Estudo realizado por Cyrino41 revela que mulheres, de 
maneira similar, possuem a mesma posição de que os ho-

mens devem dedicar-se mais ao trabalho, corroborando uma 
crença tradicional no acesso naturalizado dos homens no 
mercado. Homens e mulheres são favoráveis à igualdade de 
oportunidades no que se refere ao trabalho. Concomitante a 
esse discurso, pensam em um trabalho nitidamente diferen-
ciado para a mulher, com uma carga horária menor do que 
a do homem para que a mesma possa dedicar-se, também, 
à conservação e cuidado do grupo familiar. No processo de 
socialização dos homens, o trabalho representa poder, força 
e sucesso. Ser identificado como trabalhador confere ao ho-
mem uma virtude moral dignificante, afirmando-o perante os 
outros, proporcionando-lhe reconhecimento social18.

cOnclusãO
Os resultados revelaram diferenças na prevalência de 

TMC e associação com variáveis sociodemográficas e laborais 
em homens e mulheres, indicando que as mulheres são mais 
vulneráveis a desenvolver esse tipo de adoecimento, sugerin-
do estar essa questão relacionada a aspectos sociais, como as 
desigualdades de gênero no contexto do trabalho. O trabalho 
não tem como atributo ser nocivo ou perigoso. O que o torna 
assim é a forma como ele está organizado no contexto eco-
nômico, social e cultural22. É nessa perspectiva que o estudo 
buscou verificar o adoecer coletivizado/fenômeno sanitário, 
relacionado à saúde coletiva, em detrimento da abordagem 
clínico-individual.

Sugere-se a realização de novos estudos, com uma maior 
amplitude de variáveis e em contextos de trabalho diferen-
ciados e com amostras maiores. A identificação do perfil de 
adoecimento das populações feminina e masculina e suas 
possíveis modificações ocorridas ao longo do tempo é um 
importante indicador da persistência ou não da desigualdade 
entre homens e mulheres, conhecimento fundamental para o 
planejamento e a elaboração de políticas públicas15 de acordo 
com as especificidades dos grupos populacionais16,19.
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